
DAC, em 21 de Maio de 2009

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

10:00 Horas

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

Distribuição de iniciativas legislativas

 Apreciação e votação dos pareceres sobre:

Projecto de Lei n.º 737/X/4.ª (PCP) - "Altera a Lei de programação de instalações e
equipamentos das forças de segurança reforçando os meios de fiscalização e
acompanhamento parlamentar da sua execução"

Relator: Deputado Vítor Pereira (PS)

Projecto de Lei n.º 738/X/4.ª (PCP) - "Abre um período extraordinário de entrega
voluntária de armas de fogo não manifestadas ou registadas"

Relator: Deputado Vasco Franco (PS)

Proposta de Lei n.º 265/X/4.ª (GOV) - "Regula a forma de intervenção dos juízes
militares e dos assessores militares do Ministério Público junto dos tribunais
administrativos, no âmbito de aplicação da Lei n.º 34/2007, de 13 de Agosto"

Relator: Deputado António Filipe (PCP)

Apreciação e votação de relatórios finais de petições

Apreciação e votação de pareceres sobre iniciativas europeias

Discussão e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 219/X/3.ª  (ALRAM) -
"Alteração ao Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de Junho, que define o regime jurídico
aplicável aos bombeiros portugueses"

Discussão e votação na especialidade do Projecto de Lei n.º 716/X/4.ª (PSD) -
"Confere aos Magistrados direito ao abono de ajudas de custo de transporte para a
frequência em acções de formação contínua"

Outros assuntos
                                                                      (Continua na outra página)

REUNIÃO DO DIA 27 DE MAIO DE 2009

ORDEM DO DIA

-

COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS

10:00 Horas
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

11:30 Horas Audição do Bastonário da Ordem dos Advogados sobre a Proposta de Lei n.º
252/X/4.ª  (GOV) - "Aprova o Código da Execução das Penas e Medidas Privativas
da Liberdade" e Proposta de Lei n.º 262/X/4.ª (GOV) - Aprova a lei sobre política
criminal, que define os objectivos, prioridades e orientações de política criminal para
o biénio de 2009/1011, em cumprimento da Lei n.º 17/2006, de 23 de Maio (Lei
Quadro da Política Criminal)"

-


